
AUDIÊNCIA 

PÚBLICA

Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais  

1º Quadrimestre 2026

26/05/2026





BASE LEGAL - Obrigatoriedade

✓ Constituição Federal / 1988 - art 166 § 1º

✓ Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF /2000 - art. 9º

✓Normas do TCE –ES



(a) (d) (c)

PREVISÃO 

INICIAL
ARRECADADO % (d/a)

113.554.500,00 54.196.413,65 47,73

113.304.100,00 46.861.889,71 41,36

8.743.000,00 3.593.468,29 41,10

7.849.000,00 2.989.092,97 38,08

894.000,00 604.375,32 67,60

4.993.000,00 1.660.303,14 33,25

819.800,00 1.855.579,45 226,35

3.044.300,00 958.583,83 31,49

95.704.000,00 38.793.955,00 40,54

65.327.000,00 25.680.589,89 39,31

30.377.000,00 13.113.365,11 43,17

0,00 0,00

225.300,00 231.257,20 102,64

25.100,00 7.103.266,74 28.299,87

0,00 0,00 0,00

1.100,00 0,00

24.000,00 7.103.266,74 29.596,94

0,00 0,00

8.445.500,00 2.623.300,11 31,06

122.000.000,00 56.819.713,76 46,57

RECEITA ORÇADA X REALIZADA: JAN A ABR DE 2026

RECEITAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

    RECEITAS CORRENTES

       IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

            Impostos

            Taxas

        CONTRIBUIÇÕES

        RECEITA PATRIMONIAL

        RECEITA DE SERVIÇOS

        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)

            Contribuicoes de Melhoria

            Transferências dos Municipios e de suas Entidades

        OPERAÇÕES DE CRÉDITO

        ALIENAÇÃO DE BENS

        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

        OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

            Transferências da União e de suas Entidades

            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades

            Transferências de Outras Instituições Públicas

        OUTRAS RECEITAS CORRENTES

    RECEITAS DE CAPITAL



(a) (b) (c)

PREVISÃO 

INICIAL
ARRECADADO % (b/a)

IPTU 1.471.000,00 135.945,82 9,24

IRRF 1.800.000,00 946.029,79 52,56

ITBI 351.000,00 154.391,17 43,99

ISS 4.227.000,00 1.752.726,19 41,47

OUTRAS 894.000,00 604.375,32 67,60

SUB 8.743.000,00 3.593.468,29 41,10

FPM 33.900.000,00 12.573.011,54 37,09

OUTRAS 31.427.000,00 13.107.578,35 41,71

SUB 65.327.000,00 25.680.589,89 39,31

ICMS 23.000.000,00 9.541.271,75 41,48

IPVA 2.800.000,00 1.702.684,66 60,81

IPI 250.000,00 98.742,33 39,50

SUB 26.050.000,00 11.342.698,74 43,54

21.880.000,00 16.202.956,84 74,05

122.000.000,00 56.819.713,76 46,57TOTAL DAS RECEITAS 

TRANSF FEDERAL – CORRENTE

TRANSF ESTADUAL – CORRENTE

DEMAIS RECEITAS

RECEITA ORÇADA X REALIZADA: JAN A ABR DE 2026

Principais itens da RECEITA

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA



(a) (b) (c)

DESPESAS
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESA 

LIQUIDADA
% (b/a)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 130.055.763,18 47.434.892,79 36%

    DESPESAS CORRENTES 112.076.813,65 40.425.365,00 36%

       PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 60.274.298,23 24.926.307,41 41%

        JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 431,80 0,00 0%

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 51.802.083,62 15.499.057,59 30%

    DESPESAS DE CAPITAL 15.588.739,32 7.009.527,79 45%

        INVESTIMENTOS 15.588.639,32 7.009.527,79 45%

        INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0%

       AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 100,00 0,00 0%

      RESERVA DE CONTINGENCIA 2.390.210,21 0,00 0%

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0%

TOTAL DAS DESPESAS (III) = (I + II) 130.055.763,18 47.434.892,79 36%

DESPESA ORÇADA X REALIZADA – JAN A ABR DE 2026



2025 – 41,61%

% SOBRE A RCL

DEZEMBRO/2025

VALOR 

ABRIL/2026

% SOBRE A 

RCL

ABRIL/2026

Despesa Total com Pessoal – DTP 41,61 58.064.327,08R$  45,59

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 54,00 68.770.412,47R$  54,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 51,30 65.331.891,85R$  51,30

Limite de Alerta (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 48,60 61.893.371,23R$  48,60

DESPESA COM PESSOAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS E DOS LIMITES

JANEIRO A AGOSTO DE 2025

45,59



VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida – DCL 58.175.595,99-R$                       

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 155.428.610,02R$                     

-44,91%

DÍVIDA CONSOLIDADA Dívida Líquida 

Negativa: Quando o valor 

do caixa e equivalentes 

de caixa é maior que o 

valor da dívida 

consolidada bruta. 

JANEIRO A ABRIL DE 2026

DIVIDA CONSOLIDADA EM 31/12/2025

52.515.564,88-R$                                                                       



META VALOR APURADO 

1.188.385,04-R$                                                                                1.964.230,05R$                          

RESULTADO PRIMÁRIO 
Resultado Primário corresponde à diferença entre as 

receitas primárias arrecadadas e as despesas primárias 

executadas pelo Município, desconsiderando receitas e 

despesas financeiras, como juros, amortizações, 

aplicações e operações de crédito. Em sua composição, são 

consideradas receitas tributárias, transferências 

constitucionais e legais, receitas patrimoniais não 

financeiras e demais receitas correntes e de capital 

primárias, confrontadas com despesas de custeio, pessoal, 

manutenção dos serviços públicos e investimentos.



META VALOR APURADO 

459.666,89-R$                                                                                    5.660.031,11R$                          

RESULTADO NOMINAL Resultado Nominal demonstra a variação da Dívida Fiscal 

Líquida do Município em determinado período, 

considerando a evolução do saldo da dívida consolidada, 

restos a pagar, disponibilidade de caixa e demais 

obrigações financeiras. Esse indicador permite verificar se 

houve aumento ou redução do endividamento público ao 

longo do exercício, conforme os parâmetros estabelecidos 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.



EDUCAÇÃO ATÉ ABRIL/2026

TOTAL DE RECEITA DE IMPOSTOS

DESPESAS COM ENSINO

MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS 

RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE

APLICAÇÃO
LIQUIDADO ATÉ 

DEZEMBRO/2025

LIQUIDADO ATÉ 

ABRIL/2026

APLICAÇÃO FUNDEB 70% 80,86% 92,93%

APLICAÇÃO VAAT - 50% (INFANTIL) 100,00% 85,00%

APLICAÇÃO VAAT 15% 18,09% 0,00% EM PROCESSO

DEMONSTRATIVO DA EDUCAÇÃO

15,14%
22.309.064,51R$                                                                          

2025

28,28%

78.886.231,16R$                                                                          

O percentual constitucional aplicado em Educação ainda não atingiu o índice mínimo exigido no 

encerramento do primeiro quadrimestre, considerando que a execução orçamentária e financeira ocorre 

de forma progressiva ao longo do exercício. Ressalta-se que os serviços públicos educacionais não 

sofreram qualquer redução, estando, inclusive, em constante ampliação e manutenção das atividades 

essenciais. Parte significativa das despesas planejadas para composição do índice ainda se encontra em 

fase de execução, liquidação e pagamento, devendo os percentuais serem ajustados no decorrer dos 

próximos quadrimestres, em conformidade com o planejamento administrativo e financeiro do exercício.



SAÚDE

TOTAL DE RECEITA DE IMPOSTOS
TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

LIMITE CONSTITUCIONAL 15%

4.007.417,30R$                                                                            

14,89%

DEMONSTRATIVO DA SAÚDE

JAN A ABR DE 2026

26.907.129,37R$                                                                          

O percentual constitucional aplicado em Saúde, apurado até o primeiro quadrimestre, ainda não 

alcançou o índice mínimo exigido, tendo em vista que a execução financeira das ações e serviços públicos 

de saúde ocorre continuamente durante o exercício. Destaca-se que os serviços prestados à população 

não foram reduzidos, mas mantidos e ampliados conforme a demanda do Município. Assim, parte das 

despesas vinculadas à Saúde ainda está em fase de execução orçamentária e financeira, sendo esperado 

o reenquadramento dos índices constitucionais ao longo dos quadrimestres subsequentes.



dez/25 ATÉ ABRIL/2026

DESPESA CORRENTE 90,36% 93,89%





Obrigado!

Secretaria Municipal de Finanças

EMERSON CEREZA SOUZA
Secretário Municipal de Finanças

Decreto nº 5479/2025
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